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A sustentabilidade é 
hoje uma exigência 
para todas as empre-
sas e muitas estão 
em condições de dar 
um passo importan-
te, aliar os recursos 
naturais à biotecno-

logia e transformar recursos biológicos reno-
váveis em alimentos, fármacos ou energia. No 
fundo, em produtos de valor acrescentado que 
dão resposta a alguns dos principais desafios 
globais. É por isso que dedicamos esta edição 
da Portugalglobal à bioeconomia. Porque, em 
vários setores, Portugal tem recursos biológi-
cos e condições para ter sucesso nesta área.
A segurança alimentar e energética estão no 
topo das prioridades, e numa altura em que 
ainda se enfrentam os efeitos da pandemia 
e passa já um ano após o início da guerra na 
Ucrânia, as empresas procuram respostas que 
aliem sustentabilidade, recursos e tecnolo-
gia. O mar, a floresta e o agroalimentar são 
algumas das áreas em que a bioeconomia  
terá maior impacto e os números demonstram 
o seu potencial. Em plena pandemia, 2020, 
a bioeconomia já representava em Portugal 
um volume de negócios de 41 mil milhões de  
euros e cerca de 7 por cento do Valor Acres-
centado Bruto.
O Plano de Ação para a Bioeconomia Susten-
tável, aprovado em 2021, define as principais 
áreas de intervenção, que passam pela produ-

ção sustentável e pela promoção da investiga-
ção e inovação, e a Estratégia Europeia para 
a Bioeconomia é considerada um instrumen-
to determinante para alcançar os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da ONU. Em 
Portugal existem diversas empresas e proje-
tos de investigação assentes na bioeconomia 
e nesta edição são apresentados alguns casos 
em áreas tão diversas como a aquacultura, os 
biocombustíveis ou a economia azul.
Entrevistamos Tiago Pitta e Cunha, administra-
dor da Fundação Oceano Azul, que sublinha o 
facto de a bioeconomia azul ser extremamente 
importante para o desenvolvimento de Por-
tugal. Dá como exemplo as áreas da energia 
eólica offshore ou a produção em larga escala 
de algas e bivalves, relevantes para a sustenta-
bilidade energética e a segurança alimentar. E 
olhamos também para os países nórdicos, para 
os exemplos que nos chegam da Dinamarca, 
Finlândia, Noruega e Suécia e para as estraté-
gias que têm desenvolvido para atingir a neu-
tralidade carbónica ou tornar a sua indústria 
mais verde.
Esta revista é, portanto, sobre uma das princi-
pais preocupações das empresas: crescer hoje 
sem deixar de preparar o amanhã.
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BIOECONOMIA
CRESCER HOJE E PLANEAR O AMANHÃ

Faltava pouco para 2022 terminar quando a população mundial atingiu  
os 8 mil milhões de pessoas. A pandemia já tinha demonstrado que o mundo 

enfrenta novas vulnerabilidades e a guerra na Ucrânia trouxe ameaças 
relacionadas com a segurança alimentar e a capacidade de as empresas  

se abastecerem e chegarem aos consumidores.  
 

Como alimentar uma população cada vez mais numerosa? E como fazê-lo  
de forma sustentável sem comprometer o presente e o futuro? Como continuar  

a produzir energia sem deixar de combater as alterações climáticas?  
A bioeconomia não será uma solução mágica, mas tem respostas para alguns 
destes desafios. E Portugal tem recursos biológicos e condições geográficas  

e tecnológicas para fazer parte dessas respostas.
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O mar, a floresta e o agroalimentar 
são três áreas em que a bioeconomia 
terá maior impacto, mas os resulta-
dos estendem-se a diversos outros 
setores. As tecnologias associadas 
à bioeconomia podem ser usadas 
na produção de novos fármacos ou 
cosméticos, no desenvolvimento de 
vacinas ou enzimas industriais, na 
produção de biocombustíveis ou bio-
plásticos ou na criação de novas varie-
dades de vegetais e carne produzida 
em laboratório. Juntar a tecnologia à 
produção sustentável é, por isso, um 
dos principais desafios que os países e 
as empresas enfrentam.

Em Portugal a bioeconomia já repre-
sentava, em 2020, um volume de ne-
gócios de 41 mil milhões de euros e 
cerca de 7 por cento do Valor Acres-
centado Bruto (VAB), aproximada-
mente 12 mil milhões de euros, acima 
dos 4,9 por cento da média europeia, 
segundo o relatório “Bioeconomia 
Circular e Digital” realizado pela  
COTEC Portugal – Associação Empre-
sarial para a Inovação e pela Universi-
dade Católica. Este documento deixa 
algumas recomendações para a pro-
moção da bioeconomia e sublinha a 
necessidade de garantir uma melhor 
utilização e disponibilização da bio-
massa florestal, otimizar os fluxos de 
biomassa e apostar na certificação de 
novos produtos que cumpram deter-
minadas regras. Esta é uma área que 
cria riqueza, talento e emprego. Em 
plena pandemia, a bioeconomia já 
empregava em 2020 cerca de 600 mil 
trabalhadores em Portugal, cerca de 
13,3 por cento do total do emprego 
no país.

No conjunto dos Estados-membros 
da União Europeia a bioeconomia já 
representava, ainda antes da pande-
mia, um volume de negócios de 2,4 
biliões de euros e empregava mais de 
18,5 milhões de pessoas, de acordo 
com o Eurostat. Vários países apro-
varam planos de ação para esta área 
e Portugal não foi exceção. O Plano 

de Ação para a Bioeconomia Susten-
tável – Horizonte 2025, aprovado em 
Conselho de Ministros em novembro 
de 2021, após uma consulta pública 
que contou com a participação de 
empresas, associações comerciais e 
industriais e particulares, contempla 
cinco áreas de intervenção que pas-
sam pelo incentivo à produção sus-
tentável, promoção da investigação e 
inovação, desenvolvimento da bioin-
dústria, promoção do conhecimento 
e competências e monitorização das 
atividades relacionadas com a bioe-
conomia. Nessa altura foram também 
enquadradas as medidas setoriais 
previstas no Plano de Recuperação e 
Resiliência para promover a bioeco-
nomia sustentável, que representam 
um investimento global de 145 mi-
lhões de euros para projetos em di-
ferentes áreas, da indústria têxtil ao 
calçado passando por iniciativas na 
área da floresta e da resina natural.

A bioeconomia tem vindo a ganhar 
espaço nas agendas dos países e das 
empresas, à medida que a sustentabi-
lidade deixa de ser apenas um desíg-
nio para passar a ser uma exigência e 
o combate à crise climática se torna 
mais premente. Mas é preciso recuar 
pelo menos duas décadas para che-
gar ao início deste debate. 

Em agosto de 2002 os investigadores 

Juan Enríquez e Rodrigo Martinez, 

da Harvard Business School, publica-

ram o working paper Biotechonomy 
1.0: A Rough Map of Biodata Flow, 

no qual abordavam a forma como o 

fluxo global de material genético de 

três grandes bases de dados públicas 

– GenBank, EMBL e DDBJ – poderia 

ter impacto económico, por exemplo 

relacionado com a evolução de start-
-ups de biotecnologia ou a criação de 

patentes. Uma adaptação desse arti-

go viria a ser publicado na revista Wi-
red em 2003 e pouco depois o con-

ceito de bioeconomia popularizou-se 

quando a União Europeia e a Organi-

zação para a Cooperação e Desenvol-

vimento Económico (OCDE) definiram 

uma agenda política para esta área.

O conceito de bioeconomia passou 

a ser usado para referir as atividades 

económicas que recorrem aos recur-

sos biológicos renováveis da terra ou 

do mar para produzir alimentos, pro-

dutos para a área da saúde, têxteis ou 

energia. No fundo, a economia que, 

a partir recursos naturais, contribui 

para dar resposta a desafios relacio-

nados com a crise climática, a segu-

rança alimentar ou a produção de 

energia a partir de fontes renováveis.
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Quando a União Europeia definiu a 

sua estratégia para a bioeconomia, 

ainda em 2012, incluiu neste concei-

to todos os sistemas baseados em re-

cursos biológicos, tais como animais, 

plantas, micro-organismos e bio-

massa. Três anos antes, uma cimeira 

mundial dedicada ao tema, a Global 

Bioeconomy Summit de Berlim, já 

tinha deixado uma definição sim-

ples para os desafios complexos da  

bioeconomia: “A produção e utiliza-

ção de recursos, processos e princí-

pios biológicos, baseada no conheci-

mento, para disponibilizar de forma 

sustentável bens e serviços de todos 

os setores económicos”.

Atualizada em 2018, a Estratégia Eu-

ropeia para a Bioeconomia é consi-

derada um instrumento fundamental 

para alcançar os Objetivos do Desen-

volvimento do Milénio (ODS) da ONU, 

sobretudo no que se refere ao equilí-

brio do sistema agroalimentar, à tran-

sição para a neutralidade carbónica e 

ao cumprimento do Pacto Ecológico 

Europeu e do Plano de Ação para a 

Economia Circular. 

Se na primeira versão a Estratégia 

Europeia para a Bioeconomia já ti-

nha definido cinco objetivos princi-

pais – garantir a segurança alimentar, 

gerir os recursos naturais de forma 

sustentável, reduzir a dependência 

dos recursos não renováveis, mitigar 

as alterações climáticas e reforçar a 

competitividade europeia –, na atuali-

zação de 2018 foram reiterados estes 

objetivos e sublinhada a necessidade 

de reforçar e expandir os setores de 

base biológica, para além de promo-

ver bioeconomias locais nos vários 

países europeus.

A bioeconomia  
em Portugal 
O setor primário e áreas como a agri-

cultura, floresta, pescas e aquacul-

tura são, pelas suas características, 

as áreas de maior potencialidade, e 

Portugal tem boas condições para ter 

sucesso nestes setores. Cerca de 22 

por cento da área territorial do país 

está integrada da Rede Natura e se-

gundo a União Internacional para a 

Conservação da Natureza há 35 mil 

espécies de animais e plantas repre-

sentadas. Já no mar, a extensão da 
plataforma continental, que garantirá 
a soberania sobre os recursos naturais 
no fundo do mar e no subsolo para 
além das 200 milhas da Zona Econó-
mica Exclusiva, poderá levar o país a 
“crescer” até aos quatro milhões de 
quilómetros quadrados. É cerca de 40 
vezes a área continental do país, são 
recursos do mar profundo e de solo 
marinho com elevado valor que po-
dem ser aproveitados para o fabrico 
de medicamentos e outros produtos.

O setor da agricultura e pecuária é o 
que tem maior peso na bioeconomia 
em Portugal, representando cerca de 
60 por cento do volume de negócios 
gerado e 75 por cento do emprego. 
Segue-se o setor da floresta, com 24 
por cento do volume de negócios e 
11 por cento do emprego ligado à 
bioeconomia, e as pescas e agricultu-
ra, com 5 por cento do volume de ne-
gócios e 3 por cento do emprego, se-
gundo dados de 2021 avançados no 
estudo “Bioeconomia 2030 - Linhas 
Estratégicas dos Setores de Produção 
Primária no Contexto do Desenvolvi-
mento da Estratégia Nacional para a 
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AMBIENTE É A PRINCIPAL PRIORIDADE DAS NOVAS GERAÇÕES

Os Millenials (nascidos entre 1981 e 1996) e a Geração Z (nascida entre 1997 e 2010) representam o futuro da so-
ciedade e da economia. Considerados nativos digitais, são capazes de fazer ouvir a sua voz, influenciar e até mesmo 
questionar as autoridades e têm nas questões ambientais a sua principal prioridade.

De acordo com o estudo da Deloitte, “A Call for Accountabily and Action: The Deloitte 2021 Millenial and Gen Z Sur-
vey”, realizado em 2021, o soar do alarme para as alterações climáticas e as suas consequências tornou o ambiente na 
principal prioridade das novas gerações. Apostados numa mudança de comportamentos de consumo em prol das suas 
preocupações, os Millenials e Geração Z são os grandes drivers da economia verde – e têm os olhos postos nos players 
dos mercados. A mensagem para as empresas torna-se clara: é vital investir em medidas sustentáveis para que seja 
possível responder às exigências destas gerações e caminhar para uma economia mais sustentável, capaz de sobreviver 
aos desafios atualmente vividos.

Bioeconomia Sustentável 2030”, pu-
blicado pelo Gabinete de Planeamen-
to, Políticas e Administração Geral.

No caso da floresta podemos encon-
trar exemplos de aplicação da bioeco-
nomia sobretudo relacionados com a 
utilização de resina, biocarvão, resí-
duos de madeira ou cascas de árvores 
e frutos, enquanto na agricultura é a 
produção de biomassa para fins não 
alimentares que tem maior peso. No 
mar, o desenvolvimento de biopro-
dutos poderá ter aplicações em áreas 
como a saúde, a cosmética ou a ali-
mentação. Os exemplos são inúmeros 
e diversos, e os projetos de aplicação 
da bioeconomia podem passar pela 
utilização das cascas de árvores e 
frutos para produção de energia ou 
medicamentos e suplementos alimen-
tares, pelo uso de desperdício de pes-
cado para produção de ingredientes 

alimentares ou rações ou pela utili-
zação de algas para produzir reves-
timentos comestíveis para produtos 
hortícolas frescos. 

Para além do setor primário, a indús-
tria é também determinante para o 
sucesso da bioeconomia, não só pelo 
seu papel na redução de emissões e 
cumprimento de alguns dos Objeti-
vos de Desenvolvimento do Milénio 
das Nações Unidas, como pelo seu 
peso no comércio internacional. As 
indústrias com potencial para a área 
da bioeconomia representaram, em 
2020, 44 por cento das exportações 
portuguesas de bens em 2020 (cer-
ca de 23,8 mil milhões de euros) e é 
expectável que essa percentagem au-
mente nos próximos anos. 

Quando, em outubro do ano passa-
do, a Euroactiv, uma rede de media 

de órgãos de informação especiali-
zada em assuntos europeus, dedicou 
um dossier a este tema chamou-lhe 
The bioeconomy: doing more with 
less. “É disso que se trata, fazer mais 
com menos”, disse então Catia Bas-
tioli, CEO da empresa italiana Nova-
mont, uma das principais produtoras 
mundiais de bioplásticos e bioquími-
cos. “O paradigma não é o cresci-
mento económico – é a dissociação 
de recursos e desenvolvimento. Este 
é o verdadeiro desafio”, acrescentou. 

John Brell, responsável da Direção-Ge-
ral de Investigação e Inovação da Co-
missão Europeia, também sublinhou a 
importância de fazer mais com menos 
recursos. “Há um Prémio Nobel a ser 
ganho se alguém conseguir transfor-
mar o capital natural em capitalismo 
natural”, adiantou. “Trata-se de fazer 

as pazes com a natureza.”  



DESTAQUE Portugalglobal nº16210

“A BIOECONOMIA AZUL VAI SER 
EXTREMAMENTE IMPORTANTE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DE PORTUGAL”
De um lado o Tejo, do outro o Oceanário de Lisboa. O assunto é o mar.  

Tiago Pitta e Cunha, administrador da Fundação Oceano Azul, considera  
que Portugal pode ter um papel determinante em áreas como a sustentabilidade 

energética ou a segurança alimentar, por exemplo através da aposta  
na energia eólica offshore produzida em plataformas flutuantes  

ou da criação de algas e bivalves. 

“O nosso país tem matéria-prima muito importante para  
a revolução industrial que vai ser a da biotecnologia”, sublinha o antigo 

conselheiro do Presidente da República para os assuntos do Ambiente, Ciência 
e Mar e vencedor do Prémio Pessoa 2021. A sua atenção está já voltada para a 

próxima Conferência dos Oceanos das Nações Unidas, que irá realizar-se  
em França em 2025, onde espera que os chefes de Estado e de Governo  

assumam um compromisso global para os oceanos.

A Estratégia Nacional para 
o Mar 2021-2030 define os 
principais objetivos para 
o oceano. Quais são os 
principais desafios e que 
respostas estão a ser dadas?
Há muitos desafios, uma vez que a Estratégia 

Nacional para o Mar é abrangente, mas há 

duas coisas importantes. Por um lado, o 

país conseguir identificar os seus interesses 

nacionais no mar e fazer uma seleção muito 

criteriosa, uma vez que não tem a capacidade 

de outros grandes países oceânicos para “ir 

a todas”. Há países, como a Nova Zelândia 

ou Israel, por exemplo, ou Singapura, que 

compreendem que têm de fazer opções e 

ficam altamente especializados, com enormes 

proveitos para a sua prosperidade e para o 

seu desenvolvimento económico e social. 

O segundo desafio é compreender toda 

esta questão da conservação, da proteção e 

mesmo da restauração do oceano. Há áreas 

em que não temos conseguido fazer um bom 

trabalho e a área da conservação da natureza 

é uma delas. 

Como é que as empresas 
portuguesas têm apostado 
na Bioeconomia Azul e quais 
as áreas em que podem ser 
mais competitivas?
A Bioeconomia Azul é diferente de Economia 

do Mar, é aquela que é sustentável, que 

descarboniza e ajuda a reduzir o impacto 

nos recursos naturais, e em que as matérias-

primas são cada vez menos extrativas. Neste 

caso não estamos a falar na economia dos 

transportes marítimos, por exemplo, que são 

altamente poluentes, nem da construção 

naval, que também é uma indústria pesada 

com muitos problemas ambientais. Estamos a 

falar nomeadamente das energias renováveis, 

e daquela que é uma economia de mercado 

desenvolvida neste campo, que é a energia  

do vento. 

Em Portugal temos oceano, não temos um 

mar como o Báltico ou o Mar do Norte, que 

permite fazer energia eólica implantada no 

leito marinho. Temos uma profundidade tão 

grande que só conseguimos fazer energia 
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eólica offshore se ela for assente numa 
plataforma flutuante. Fomos pioneiros a nível 
mundial com o projeto Windfloat, que a AICEP 
acompanhou e que provou ao mundo inteiro 
que as plataformas flutuantes conseguem 
captar energia eólica, o que é relevante para 
um país como Portugal. A Comissão Europeia 
prevê que, a partir de 2030, haverá mais 
energia eólica produzida offshore do que 
em terra, e isso é importante para Portugal. 
Por isso, o Governo publicou recentemente 
os zonamentos de áreas onde pretende criar 
leilões internacionais para atrair investimento 
privado estrangeiro e desenvolver toda uma 
indústria de energia eólica offshore.

Essa é uma área de em que 
o país deve apostar?
Sim, e sublinharia também a área da 
bioeconomia, porque a Bioeconomia Azul 
vai ser extremamente importante para o 
desenvolvimento de Portugal. Somos um país 
muito rico em capital natural.

A matéria-prima para esta área é a 
biodiversidade, que até hoje não foi suscetível 
de apropriação para retorno de investimento. 
Neste momento, com o desenvolvimento da 

indústria biotecnológica, a biodiversidade 
começa a tornar-se num ativo. É aqui que 
Portugal pode fazer a diferença. Por isso 
investimos na criação de uma plataforma 
digital para a Bioeconomia Azul com 100 
parceiros nacionais, que vão desde as 
startups que a Fundação Oceano Azul, em 
conjunto com a Fundação Gulbenkian, tem 
vindo a apoiar, aos laboratórios e centros 
de investigação que se especializaram no 
oceano. Juntámos também grandes grupos 
económicos, o setor tradicional exportador da 
economia portuguesa, porque é fundamental 
criar a cadeia de valor, e conseguimos criar 
o Consórcio Inovamar para apresentar uma 
candidatura às Agendas Competitivas do Plano 
de Recuperação e Resiliência que foi vencedora 
e recebeu 94 milhões de euros para utilizar a 
Bioeconomia Azul para o desenvolvimento 
de polímeros, têxteis, produtos produzidos à 
base de algas, desenvolvimento de bivalves, 
alimentação humana ou alimentação animal.

Quantas organizações tem 
essa plataforma e quais os 
objetivos?
A plataforma envolve 83 empresas e grupos 
económicos. Foi criada na pandemia, em 

Tiago Pitta e Cunha, administrador da Fundação Oceano Azul
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2021, e visa colocar em comunicação os 
players que não comunicavam entre si. Nada 
interessa que tenhamos muitos centros de 
investigação do mar se eles não comunicam 
com o mercado, e se os doutorados ficam 
toda a vida no laboratório. 

O consórcio Inovamar é um spin-off dessa 
plataforma. Estamos a falar de um consórcio 
que concorreu num ambiente competitivo, o 
capítulo 5 do PRR das Agendas Mobilizadoras, 
em igualdade de circunstâncias com setores 
tão estabelecidos como a indústria automóvel, 
a mobilidade elétrica, a indústria farmacêutica 
ou a energia renovável. Concorreu com um 
setor que ainda é desconhecido para a grande 
maioria dos portugueses e até dos decisores 
económicos, que é a Bioeconomia Azul.

A Fundação Oceano 
Azul e a Gulbenkian têm 
acelerado, através do 
Programa Blue Bio Value, 
o desenvolvimento de 
startups de Bioeconomia 
Azul. Que balanço faz do 
programa e que novas 
startups têm surgido?
Já acelerámos 80 startups nos primeiros 
cinco anos do programa, há centenas de 
candidatos e nunca aceleramos mais de 
18 startups por ano. Temos startups do Sri 
Lanka, da Índia, do Chile, Canadá ou Estados 
Unidos. Com isso conseguimos criar grupos 
internacionais que veem Portugal como uma 
porta de entrada no mercado europeu da 
Bioeconomia Azul. Estamos a falar de uma 
área de altíssimo teor científico e num setor 
que será estruturante e qualificador para 
a economia portuguesa. O Blue Bio Value 
tem trazido reconhecimento para Portugal.  
 
Estamos a construir, em conjunto com 
a Gulbenkian e a Blue Bio Alliance, a 
associação nacional do setor das indústrias 
de biotecnologia azul e a contribuir para a 
criação da primeira geração de startups neste 
setor em Portugal. Faz sentido apostar nisto 
porque Portugal tem matéria-prima muito 
importante para a revolução industrial que vai 
ser a da biotecnologia.

Como é que Portugal pode 
tirar o melhor partido 
desses recursos?
Somos seguramente o país da Europa 

com mais biodiversidade marinha, porque 

beneficiamos de dois ecossistemas, o da Ibéria 

e o da Macaronésia, a região ecológica que 

abarca Açores, Madeira, as Canárias e Cabo 

Verde. Temos também uma grande variedade 

do ponto de vista geofísico, zonas costeiras 

no continente e uma enorme quantidade de 

cursos de água que desaguam no Atlântico e 

que trazem nutrientes importantíssimos para 

muitas espécies marinhas. E temos canhões 

que são grandes abismos que vêm até à costa 

do continente português, como o canhão 

da Nazaré, de Portimão ou de Lisboa, que 

trazem enorme riqueza de microrganismo 

marinhos. As fontes hidrotermais dos Açores 

potenciam o desenvolvimento de bactérias 

submarinas extremamente importantes para 

a biotecnologia. O ouro ou o petróleo de 

Portugal no século XXI são esses organismos. 

Podemos fazer toda uma indústria em torno 

destes microrganismos e a sua extração não 

tem grande impacto ambiental. Através 

da biotecnologia conseguimos dissociar a 

matéria-prima dos recursos naturais.
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Seremos 10 mil milhões de pessoas até 
2050 e garantidamente não será através 
da agricultura que nos conseguiremos 
alimentar, como fizemos até agora, ou que 
conseguiremos cumprir com os objetivos 
do Acordo de Paris, porque a agricultura é 
altamente carbonizadora. Vamos ter de nos 
virar para a biotecnologia, que terá um impacto 
muito grande na alimentação. A questão da 
segurança alimentar é cada vez mais premente 
e não podemos continuar a fazer agricultura 
intensiva como fazíamos antes, vamos ter de 
consumir mais proteínas de origem marinha, 
como os bivalves e as algas.

Há várias áreas em que o 
oceano é determinante 
para a sustentabilidade, e já 
referiu a descarbonização, 
o consumo de proteínas 
marinhas e a energia eólica 
offshore. Parte da resposta 
à crise climática passa pelo 
oceano?
Não tenho dúvidas. E queria sublinhar o vento, 
porque o vento offshore, no mar, é muito 
importante. O mar vai ser, cada vez mais, uma 

solução. Temos mais recurso, que é o vento, 
há tecnologia para turbinas maiores e há 
também o facto de, a partir de 8 quilómetros 
a contar da costa, as plataformas flutuantes 
deixarem de se ver por causa da curvatura da 
Terra. Deixam de ter impacto visual. Podem 
ter outros impactos, se não forem bem 
planeadas, como o impacto sobre as aves 
marinhas, mas o vento pode ser seguramente 
uma grande oportunidade para Portugal. Se 
desenvolvermos uma indústria grande de 
vento offshore, flutuante, isso terá impacto 
em todo o cluster da Economia do Mar, 
porque é preciso fazer manutenção e haver 
embarcações e serviços marítimos para fazer 
essa manutenção. É preciso construir barcos 
para esses serviços e, portanto, a construção 
naval pode desenvolver-se em torno dos 
grandes parques eólicos offshore. E essas 
plataformas flutuantes, como funcionam em 
três pilares, também podem ser ligadas abaixo 
da superfície da água, com redes, para fazer 
criação de algas e de bivalves. 

Podem ser usadas para 
essa produção? É, de certa 
forma, um “dois em um”?
Exatamente. Isso tornaria muito mais rentável 
a infraestrutura e permitiria que Portugal 
fizesse uma coisa que nunca conseguiu,  
que é colonizar a sua Zona Económica 
Exclusiva. Através disso podemos tornar-nos 
num celeiro submarino da Europa na produção 
de algas e bivalves. Podemos tornar um país 
que hoje é residual em termos de segurança 
alimentar da Europa num país importante,  
não apenas para a segurança alimentar, 
mas para a sustentabilidade e a segurança 
energética da Europa.

Portugal tem uma cartada a jogar na 
questão da segurança alimentar, porque 
se vamos produzir algas e bivalves em larga 
escala estamos a produzir proteínas que não 
necessitam de recursos hídricos, não precisam 
de água potável e não carbonizam. Logo, 
estamos a contribuir para a descarbonização  
e a transição para a economia verde. O mesmo 
com o vento, porque ao contribuir para a 
energia gerada pelo vento estamos a contribuir 
para essa sustentabilidade ambiental.  
Essas duas apostas, conjugadas com a aposta 
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na biotecnologia azul e a biotecnologia de 
alto teor científico, permitiriam que Portugal 
pudesse almejar a ser uma das grandes 
potências marítimas da Europa, daqui a 10 
anos, como hoje é a Noruega.

Tem defendido que 
é fundamental um 
compromisso universal para 
proteger as áreas marinhas 
e preservar os oceanos.  
Que passos têm sido  
dados e quais as medidas  
mais urgentes?
Os oceanos têm estado afastados das 
prioridades político-económicas da 
comunidade internacional, com exceção da 
criação do Objetivo para o Desenvolvimento 
Sustentável 14 [Proteger a Vida Marinha], da 
ONU, nada mais foi decidido para combater a 
crise do oceano. Só existe a palavra oceano no 
preâmbulo do Acordo de Paris, e não no corpo 
do tratado. A Conferência dos Oceanos, das 
Nações Unidas, que teve lugar em Portugal no 
ano passado, foi um passo importante, mas 
consideramos que não foi tomada nenhuma 
decisão significativa. A próxima conferência, 
que já está agendada para França, em 2025, e 
que será em Nice, vai permitir, se organizações 

como a Fundação Oceano Azul e os governos 

se juntarem, trazer os chefes de Governo para 

a mesa mais importante e levar a que, até ao 

final da década, sejam tomadas ações sobre as 

grandes prioridades para o oceano. 

Quais seriam as medidas 
mais significativas que 
gostaria de ver adotadas?
A proteção do alto-mar é uma das prioridades. 

A materialização do compromisso político, 

a que já 100 países aderiram, de chegar a 

2030 com 30 por cento de áreas protegidas 

do planeta é outra prioridade. E a moratória 

para a mineração submarina é outra, pois num 

momento em que conhecemos o estado de 

deterioração dos oceanos a Fundação Oceano 

Azul tem-se batido contra a mineração 

submarina. E há ainda a questão dos plásticos. 

A melhor notícia para os oceanos em 2022 foi 

a decisão de criar um processo negocial para 

um tratado sobre a poluição com plásticos, 

a decisão de Nairobi. Um dos objetivos da 

Fundação Oceano Azul é que este tratado 

seja concluído até 2030 e que isso seja 

determinado pelo compromisso global para 

os oceanos que esperamos que os chefes de 

Estado e de Governo venham a assumir em 

Nice, em 2025.  
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EMPRESAS E PROJETOS  
PORTUGUESES TRAÇAM O CAMINHO  

PARA A BIOECONOMIA
Em Portugal já existem diversas empresas e projetos de I&D na área da 

bioeconomia, nomeadamente associados aos setores da agricultura e pecuária, 
florestas, pescas e aquacultura. Os seus objetivos incidem na otimização  

de processos, transformação de resíduos e criação de subprodutos de origem 
biológica ou produtos de base biológicos substitutos de materiais de base fóssil. 

Estes projetos demonstram o potencial de produtos ‘verdes’ em diversos setores de 
atividade, como têxtil, construção e química, entre outros. 

AQUABIOPRO-FIT
O AQUABIOPRO-FIT foi criado há qua-

tro anos pela União Europeia para o 

desenvolvimento de proteínas e bioa-

tivos de alta qualidade provenientes 

dos desperdícios da aquacultura, pes-

ca e agricultura europeia. Através da 

conversão destes desperdícios em ali-

mentos, rações e fármacos, o projeto 

permite reduzir o impacto ambiental 

enquanto fornece produtos diversifi-

cados de qualidade.

Este projeto recorre a testes labora-

toriais e clínicos para apurar o sabor, 
bioatividade, segurança e aceitação 
do consumidor, para que os produtos 
possam entrar no mercado.

Saiba mais sobre o AQUABIOPRO-FIT.

B2E | OmegaPeixe
A Blue Bioeconomy Collaborative 
Laboratory (B2E) visa responder ao 
maior desafio atual da aquacultura: 
a produção com responsabilidade 
ambiental e economicamente susten-
tável, capaz de responder às exigên-

cias nutricionais dos consumidores. 
Neste âmbito foi criado o projeto 
OmegaPeixe. Centrado na produção 
de pesca diferenciada rica em valor 
nutricional, particularmente de óme-
ga-3 LC-PUFA, o projeto integra um 
consórcio especializado composto 
por quatro organizações: ACUINOVA, 
ALGAplus, ICBAS – Universidade do 
Porto e a B2E. Desta forma, é possível 
transferir conhecimento entre institui-
ções académicas e empresas e aplicá-
-lo diretamente na indústria, melho-
rando os resultados e os produtos.

Saiba mais sobre o OmegaPeixe.

https://www.aquabioprofit.eu/project/
https://b2e.pt/portfolio-item/omegafish-fortification-of-aquaculture-fish-with-long-chain-omega-3-fatty-acids/
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Bluebiotech4Pain
O projeto Bluebiotech4Pain combi-
na a utilização de recursos marinhos 
e a biotecnologia para o desenvolvi-
mento de analgésicos destinados ao 
tratamento de doenças. Os recursos 
marinhos utilizados, que são clinica-
mente testados e laboratorialmente 
tratados, consistem em moléculas ex-
traídas de bactérias marinhas naturais 
de Sagres, Portugal.

Através deste projeto é possível au-
mentar a competitividade das em-
presas portuguesas na área do Cres-
cimento Azul, apoiar a eficiência de 
recursos nas empresas do setor ma-
rítimo, melhorar o desempenho das 
organizações de investigação portu-
guesas e reforçar a educação, forma-
ção e cooperação entre instituições e 
empresas nacionais e internacionais, 
tais como a NOVA Medical School, a 
SINTEF, a UiT The Arctic University of 
Norway e a Sea4Us.

Saiba mais sobre o Bluebiotech4Pain.

EcoAgriFood
O projeto EcoAgriFood tem como  
objetivo o desenvolvimento da bioe-
conomia agrícola e alimentar da re-
gião Norte de Portugal através de 
processos eco-eficientes, da produ-
ção de compostos de maior valor 
acrescentado ou da reestruturação 
de sistemas biológicos. Através da 
promoção da investigação avançada 
na área das ciências biológicas, este 
projeto permite avaliar os impactos 
da agricultura e da indústria alimen-
tar na biodiversidade.

Saiba mais sobre o EcoAgriFood.

mcRICE | Amorim 
Isolamentos
O mcRICE é um projeto que consiste 
no desenvolvimento de materiais ino-
vadores a partir de compósitos que 

incorporem resíduos de casca de ar-
roz, borracha ou cortiça. 

A escolha destes materiais deveu-
-se sobretudo ao elevado desem-
penho ao nível do comportamento 
dinâmico, térmico e acústico. O ob-
jetivo do projeto é a criação de novos  
materiais compósitos sustentáveis e 
com elevado valor comercial e poten-
cial de exportação.

Saiba mais sobre o mcRICE. 

MicoCoating | BLC3
O MicoCoating consiste na aplicação 
de compostos bioativos de origem 
natural, criados a partir de cogume-
los, em revestimentos comestíveis 
para o mercado alimentar.

O principal objetivo desta iniciativa é 
melhorar a qualidade e a conservação 
dos produtos alimentares com esses 
revestimentos comestíveis, atribuindo 
novas propriedades como atividade 
antioxidante, antimicrobiana e enzi-
mática. O Projeto é Financiado pelo 

Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional – FEDER.

Saiba mais sobre o MicoCoating.

Move2LowC
Centrado na descarbonização dos 
transportes aéreos e rodoviários pe-
sados de mercadorias e passageiros 
através da produção de biocombus-
tível sustentável, o projeto Move-
2LowC é liderado pela A4F, Algafuel, 
S.A. e mobiliza Universidades, Institu-
tos de I&D, PMEs e grandes empresas.

O principal objetivo é aumentar o 
aproveitamento de microalgas, bio-
massa florestal residual e efluentes 
industriais para a produção de bio-
combustíveis, orientado para a bioe-
conomia circular.

Este projeto permite também dimi-
nuir o desperdício pela redução, reuti-
lização, recuperação e reciclagem dos 
materiais energéticos.

Os biocombustíveis são produzidos 
de formas distintas, dependendo dos 

https://bluebiotech4pain.com/pt/
http://ecoagrifood.pt/pt-pt/apresentacao-projeto
https://www.amorimcorkinsulation.com/i-and-d/MCRICE/521/
http://www.micnatur.pt/
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transportes a que se destinam, pas-
sando pela produção autotrófica de 
microalgas, por steam reforming e 
water gas shift.

Saiba mais sobre o Move2LowC.

Pagaretems | DoMAR
A Pagaretems, a norueguesa Green-
Tech Innovators AS e o grupo de in-
vestigação português "Eco-Novel 
Food and Feed" do Instituto Superior 
de Agronomia da Universidade de Lis-
boa juntaram-se no projeto DoMAR 
para contribuir para o desenvolvimen-
to da economia azul. 

O projeto visa implementar e desen-
volver em Portugal tecnologia eficien-
te e sustentável capaz de abastecer o 
mercado com biomassa de microalgas 
e implicou a instalação de uma uni-
dade de produção de microalgas de 
última geração no Algarve.

Saiba mais sobre o DoMAR.

Proteus | The Navigator 
Company
Este projeto, enquadrado numa lógica 
de economia circular, visa desenvolver 
novos produtos, matérias-primas al-
ternativas e tecnologias associados à 
valorização de subprodutos decorren-
tes da produção de pasta para papel.

A principal matéria-prima utilizada é a 
madeira de eucalipto (Eucalyptus glo-
bulus), considerado pelos especialis-
tas como a árvore de fibra ideal para 
papéis de impressão e escrita.

Saiba mais sobre o Proteus.

REDWine
O REDWine é um projeto liderado 
por Portugal destinado à redução de 
emissão de gases de efeito estufa cau-

sados pela produção vinícola. Através 
da reutilização do efluente líquido 
das lavagens dos tanques de fermen-
tação do vinho para a alimentação de 
sistemas de produção de microalgas 
é possível valorizar os subprodutos 
criados e aumentar a circularidade da 
produção de vinhos.

Este projeto incentiva a cultivação 
de microalgas capazes de substituir 
os combustíveis fósseis, a criação de 
novas oportunidades e empregos no 
setor da fermentação de microalgas e 
produção vinícola, a criação de pro-
dutos saudáveis e sustentáveis e de 
um fluxo de rendimento anual diversi-
ficado para os vinicultores, alicerçado 
no aumento da competitividade do 
setor de biomassa europeu.

Saiba mais sobre o REDWine

ValorMar | SONAE MC, 
com mais 18 empresas 
e 13 entidades do 
sistema de I&D
O ValorMar pretende materializar as 
orientações estratégicas do cluster do 
Mar Português para o desenvolvimen-
to das principais cadeias de valor que 
utilizam os recursos marinhos como 
elementos centrais da sua atividade. 

Para isso, aposta na criação de no-
vos produtos, processos e serviços 

associados a tecnologia e inovação,  

promovendo a cooperação intra e 

multisetorial.

Saiba mais sobre o ValorMar.

YUM ALGAE | Instituto 
Superior de Agronomia 
da Universidade  
de Lisboa
As microalgas têm assumido um pa-

pel de destaque enquanto recurso 

biológico, com potencial para pro-

dução sustentável em larga escala. 

No entanto, apresentam limitações 

relacionadas com a aceitação pelo 

consumidor, principalmente devido à 

coloração e sabor a mar.

O projeto YUM ALGAE pretende 

melhorar a qualidade sensorial das 

microalgas enquanto ingrediente ali-

mentar, recorrendo a enzimas que 

terão como alvo o cheiro de peixe 

associado a compostos voláteis e a 

cor verde-escura dos pigmentos da 

microalga. O pão e queijo são usados 

neste projeto como estudos de caso, 

tendo-lhes sido incorporadas microal-

gas submetidas a tratamento enzi-

mático e produzidas sem tratamento 

para assim avaliar o impacto no sabor 

e no aspeto.

Saiba mais sobre o YUM ALGAE.

https://www.move2lowc.com/
https://pt.pagaretems.com/domar
https://www.compete2020.gov.pt/destaques/detalhe/Proj17729-Proteus-Produtos-tecnologias-para-sector-Eucalyptus-globulus
https://www.cbe.europa.eu/projects/redwine
https://valormar.pt/
https://www.eeagrants.gov.pt/pt/programas/crescimento-azul/projetos/projetos/yum-algae/
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A Dinamarca tem vindo a destacar-se pela aplicação da biotecnologia ao setor 
farmacêutico e pelo desenvolvimento de medicamentos para uma vasta gama  

de doenças. A Finlândia desenvolveu uma estratégia para a bioeconomia e quer  
ser o primeiro país do mundo a atingir a neutralidade carbónica em 2035.  
No ano passado, o governo norueguês apresentou um roteiro para tornar  

a sua indústria mais verde e reduzir em metade as suas emissões de gases de efeito  
de estufa até 2030. E a Suécia, que foi o primeiro país do mundo a aprovar uma lei  

de proteção do ambiente, estabeleceu metas ambiciosas e quer converter-se  
numa bioeconomia até 2050. Não faltam razões para olhar para Norte  

quando se trata de bioeconomia e sustentabilidade.

PAÍSES NÓRDICOS 
NA VANGUARDA 

DA BIOECONOMIA
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Os países nórdicos são muitas vezes 
referidos como um exemplo de apos-
ta em áreas determinantes como a 
bioeconomia e a sustentabilidade. De 
acordo com a Comissão Europeia, a 
bioeconomia “abrange a produção 
de recursos biológicos renováveis e a 
conversão destes recursos e fluxos de 
resíduos em produtos de valor acres-
centado, tais como alimentos para 
consumo humano e animal, produtos 
de base biológica e bioenergia”. A dis-
ponibilidade de recursos biológicos re-
nováveis (frequentemente designados 
por biomassa) e o nível de conheci-
mento em biotecnologia representam, 
portanto, elementos centrais no de-
senvolvimento bioeconómico de um 
país. Dinamarca, Finlândia, Noruega e 
Suécia definiram prioridades para esta 
área e demonstram como esse pode 
ser um caminho de sucesso.

Dinamarca é 
líder europeia 
em inovação na 
área da biotecnologia
A Dinamarca tem apostado na tran-
sição para uma economia centrada 
no uso sustentável de recursos bio-
lógicos renováveis, incluindo plantas, 
animais e microrganismos, bem como 
processos biotecnológicos para pro-
duzir uma gama ampla de produtos 
e serviços. Por isso, foi classificada 
como o melhor país da Europa, em 
termos de investigação e desenvolvi-

mento em biotecnologia, em 2019, e 
é atualmente líder global em inova-
ção neste domínio, apenas ultrapas-
sada pelos EUA. 

O país destaca-se, em particular, pela 
aplicação de processos biotecnológi-
cos no setor farmacêutico, nomea-
damente no desenvolvimento de 
medicamentos para uma vasta gama 
de doenças. A insulina para o trata-
mento da diabetes produzida pela 
Novo Nordisk é um dos exemplos. Os 
produtos farmacêuticos representam 
a maior fatia das exportações totais 
dinamarquesas, tendo correspondido 
a mais de 15 por cento do total das 
exportações em 2021.

A indústria representa outro campo 
de aplicação importante da biotec-
nologia na Dinamarca. Esta é utiliza-
da no desenvolvimento de produtos 
de base biológica tão diversos como  
produtos químicos, alimentos, de-
tergentes, papel e celulose, têxteis e 
bioenergia. A Novozymes, por exem-
plo, é líder global na produção de 
enzimas industriais utilizadas na pro-
dução de alimentos, produtos de lim-
peza e biocombustíveis.

Soluções biotecnológicas estão tam-
bém a ser aplicadas no desenvolvi-
mento de novos materiais derivados 
de fontes renováveis, tais como plás-
ticos à base de plantas (legos feitos 

DENIL PINTO,
TÉCNICO DA AICEP  
EM OSLO, 
NORUEGA

JOÃO CAMPOS,
TÉCNICO DA AICEP  
EM HELSÍNQUIA, 
FINLÂNDIA

PAULO RAMOS,
TÉCNICO DA AICEP  
EM ESTOCOLMO, 
SUÉCIA

HELGA DAVID,
TÉCNICA DA AICEP  
EM COPENHAGA, 
DINAMARCA

MIGUEL 
FONTOURA,
DIRETOR DAS 
DELEGAÇÕES 
DOS MERCADOS 
NÓRDICOS 
DA AICEP

a partir de cana-de-açúcar, por exem-
plo) e embalagens biodegradáveis, 
resultando na redução do impacto 
ambiental dos materiais tradicionais à 
base de petróleo.

A biotecnologia é também utilizada 
na agricultura, no desenvolvimento 
de culturas e plantas mais resistentes 
a pragas e doenças, bem como cul-
turas que podem crescer em climas 
mais severos. Desta forma, reduz-se  
a utilização de pesticidas e fertilizan-
tes químicos e a agricultura torna-se 
mais sustentável.

Aproximadamente 66 por cento da 
área útil da Dinamarca é dedicada à 
produção agrícola e alimentar. O país 
é pioneiro da chamada abordagem da 
hélice tripla, um modelo de inovação 
em que a academia, a indústria e o 
governo interagem para promover o 
desenvolvimento e a inovação, ten-
do uma longa tradição de criação de 
parcerias entre instituições de inves-
tigação, autoridades governamentais 
e indústria para desenvolver soluções 
que permitam produção e consumo 
responsáveis. 

Diversas entidades, incluindo agên-
cias governamentais dinamarquesas, 
cientistas, empresas e agricultores tra-
balham no desenvolvimento de méto-
dos inovadores para refinar biomassa 
agrícola, a partir de resíduos de palha, 
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madeira e algas, bem como resíduos 
orgânicos para criar produtos finais, 
tais como energia, biocombustíveis, 
proteínas alimentares, ingredien-
tes alimentares, produtos químicos,  
materiais de construção, bioplásticos 
e medicamentos.

A Dinamarca tem adotado uma série 
de políticas e iniciativas que apoiam 
a investigação e a inovação nes-
tes setores. Porém, ainda não existe 
uma estratégia nacional para a bioe-
conomia. Em outubro de 2021, foi 
relançado o Painel Nacional de Bioe-
conomia (Det Nationale Bioøkonomi-
panel), com o acordo dinamarquês 
sobre a transição verde na agricultura.  
Este painel reúne especialistas da in-
dústria, da academia e da sociedade 
civil, com o objetivo de identificar 
áreas prioritárias para investigação 
e desenvolvimento e fornecer reco-
mendações sobre iniciativas políticas 
na área da bioeconomia. As recomen-
dações mais recentes foram divulga-
das em setembro de 2022 (Recursos 
biológicos para a transição verde) e 
defendem a exploração de todo o 
potencial dos recursos biológicos, 
através da utilização, em cascata, de 
tecnologias, conhecimento e proces-
sos adequados na área da biorrefina-
ria. Os recursos biológicos deverão ser 
primeiro utilizados para a produção 
de produtos de alto valor acrescenta-
do, tais como produtos farmacêuticos 
e alimentares, e os resíduos destas 
indústrias deverão ser subsequente-
mente usados para rações, materiais 
e produtos químicos. Por fim, os res-
petivos resíduos deverão ainda ser 
utilizados para fins energéticos, os 
nutrientes recirculados para as áreas 
de produção e o carbono deve ser 
capturado, usado ou armazenado. 

Para além disso, o painel recomenda 
ainda a elaboração de uma Estraté-
gia Nacional para a Bioeconomia que 
deve definir linhas de orientação cla-
ras sobre a utilização da biomassa e o 
papel que esta deve desempenhar na 

economia dinamarquesa. Esta estra-
tégia deverá criar uma estrutura sóli-
da e de longo prazo para investimen-
tos públicos e privados que apoiem 
o desenvolvimento da bioeconomia 
circular na Dinamarca e centrar-se 
também na cooperação com outros 
países, bem como no papel da Dina-
marca na bioeconomia circular global.

Biomassa é o principal 
recurso biológico 
renovável da Finlândia
O mais importante recurso biológico 
renovável na Finlândia é a biomassa, 
ou seja, a matéria orgânica encon-
trada nas florestas, nos solos, nos  
campos, nos sistemas de água, no 
mar e nos rios e lagos, de acordo com 
“The Finnish Bioeconomy Strat-
egy, 2022”. Segundo a Statistics Fin-
land e o Instituto de Recursos Naturais 
da Finlândia (Luke), a bioeconomia na 
Finlândia vale 27 mil milhões de eu-
ros e representa 12 por cento do VAB  
da economia.

Em 2020, o Ministério dos Assuntos 
Económicos e Emprego iniciou um 
projeto para atualizar aquela estraté-
gia e, em 2022, concluiu o documento 
estratégico para 2022-2035, o “The 
Finnish Bioeconomy Strategy”.

Gráfico 1: Valor Acrescentado do Setor da Bioeconomia, 2021. 

https://julkaisut.valtioneuvosto.fi/bitstream/handle/10024/163969/VN_2022_5.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://julkaisut.valtioneuvosto.fi/bitstream/handle/10024/163969/VN_2022_5.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://julkaisut.valtioneuvosto.fi/bitstream/handle/10024/163969/VN_2022_5.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://julkaisut.valtioneuvosto.fi/bitstream/handle/10024/163969/VN_2022_5.pdf?sequence=4&isAllowed=y
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A estratégia finlandesa, financiada 

pelo Finnish Sustainable Growth 
Program, é implementada tendo em 

conta os objetivos europeus e resulta 

de uma cooperação entre vários mi-

nistérios, entidades de I&D, universi-

dades, empresas e as várias regiões 

finlandesas que apresentam formas 

de adicionar valor acrescentado ao 

setor da bioeconomia, sendo encora-

jadas a traçar os seus próprios planos. 

Em termos práticos, a “Finnish Bio-

economy Strategy” tem como ob-

jetivo duplicar a importância do setor 

até 2035 de uma forma ecológica, 

social e economicamente sustentável.  

O país pretende ser o primeiro do 

mundo a atingir a neutralidade car-

bónica em 2035 e definiu estratégias 

para as áreas da Floresta e da Indús-

tria, entre outras.

São identificados quatros eixos de intervenção:

https://vm.fi/en/sustainable-growth-programme-for-finland
https://vm.fi/en/sustainable-growth-programme-for-finland
https://julkaisut.valtioneuvosto.fi/bitstream/handle/10024/163969/VN_2022_5.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://julkaisut.valtioneuvosto.fi/bitstream/handle/10024/163969/VN_2022_5.pdf?sequence=4&isAllowed=y
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Noruega definiu 
estratégia para uma 
Indústria Verde
A 23 de junho de 2022, o governo 
norueguês apresentou um roteiro 
para tornar a sua indústria mais verde 
e reduzir em metade as suas emissões 
de gases de efeito de estufa até 2030. 
O documento consiste em 100 medi-
das que irão fortalecer a indústria ver-
de em todo o país, avançando com a 
preparação de áreas industriais verdes 
com vantagens competitivas interna-
cionais que possam ser rapidamente 
desenvolvidas, a redução do tempo de 
processo das licenças e o aumento da 
capacidade da sua rede elétrica.

O capital privado deverá ser o princi-
pal impulsionador e o governo contri-
buirá para o alívio do risco dos pro-
jetos, através de esquemas de apoio 
governamentais como empréstimos, 
garantias e capital próprio num mon-
tante estimado de 6,5 mil milhões de 

euros até 2025. Entre os vários setores 

de prioridade, merecem destaque os 

da Floresta, Madeira e Recursos Bio. O 

objetivo é que a Noruega tenha a sil-

vicultura mais sustentável do mundo.

Com uma competência internacional 

reconhecida e diversos players indus-

triais a investir em pesquisa e desen-

volvimento de tecnologia, a economia 

circular norueguesa de bio recursos é 

produtora de bioquímicos, alimentos 

saudáveis e produtos farmacêuticos a 

partir de biomassa. Para poder conti-

nuar a desenvolver a indústria flores-

tal e madeireira norueguesa, 60 mi-

lhões de euros serão investidos pela 

empresa estatal Investinor, numa par-

ceria com entidades privadas.

O governo norueguês criou uma Es-

tratégia Nacional de Bioeconomia, 

“Known resources – unimagined pos-
sibilities”. Este documento elenca os 

passos necessários para alcançar uma 

economia baseada no uso sustentá-
vel de recursos biológicos renováveis, 
criando um entendimento comum das 
oportunidades e desafios nacionais re-
lacionados com a bioeconomia e esta-
belecendo metas de longo prazo. 

A estratégia norueguesa tem três ob-
jetivos: criação de valor e emprego; 
redução da emissão de gases; e uso 
mais eficiente, rentável e sustentável 
dos recursos biológicos renováveis. 
Os esforços enquadram-se em qua-
tro áreas prioritárias: Cooperação 
intersectorial, industrial e temática; 
Mercados de produtos renováveis 
de base biológica; Uso eficiente e 
processamento rentável de recursos 
biológicos renováveis e Produção e 
extração sustentável de recursos bio-
lógicos renováveis. A transição para a 
bioeconomia na Noruega assenta em 
três princípios, nomeadamente a ne-
cessidade de produzir alimentos para 
a população e de utilizar os recursos 
de forma eficiente e rentável.
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Suécia foi o primeiro 
país a aprovar uma  
lei de proteção  
do ambiente
Em 1967, a Suécia foi o primeiro país 
do mundo a aprovar uma lei de pro-
teção do ambiente, e, em 1972, aco-
lheu também a primeira conferência 
das Nações Unidas sobre o ambiente 
global. Desde então, o país não olhou 
para trás, conseguindo aumentar 
substancialmente a sua economia, 
reduzindo as emissões de carbono e 
limitando a poluição. Cerca de 60 por 
cento do fornecimento nacional de 
energia da Suécia provém de fontes 
renováveis, e uma legislação minucio-
sa visa reduzir ainda mais as emissões 
de gases com efeito de estufa.

O governo sueco estabeleceu metas 
ambiciosas para a sustentabilida-
de, eliminar os combustíveis fósseis 
até 2045 e utilizar 100 por cento de 
energias renováveis. Prevê, ainda, que 
em 2050 a Suécia se converta numa 
bioeconomia, uma sociedade basea-
da em recursos biológicos renováveis 
e na utilização eficiente desses recur-
sos que permita um desenvolvimento 
social sustentável. 

Dados de 2015 estimavam o valor da 
bioeconomia sueca em 26 mil milhões 
de euros, ou seja, 6 por cento do PIB 
desse ano. A bioeconomia emprega-
va também cerca de 330.000 traba-
lhadores. Cerca de metade do valor 
acrescentado provém de indústrias 
que a Suécia classifica como “100 
por cento bioeconómicas”, como a  
agricultura, silvicultura, madeira, pa-
pel e biomassa. 

O governo sueco anunciou em 2019 
a “The national bioeconomy strate-
gy”, que tinha em conta a necessida-
de de melhorar as condições e regras 
a longo prazo para os biocombustí-
veis e de garantir o fornecimento de 
matéria-prima para os grandes inves-

timentos a realizar, por exemplo, em 
instalações para produzir biocombus-
tíveis. Comprometeu-se a desenvol-
ver uma estratégia para a bioecono-
mia sueca juntamente com os setores 
da economia verde para aumentar o 
acesso à biomassa e criar benefícios 
ambientais e climáticos, e estabele-
ceu também como objetivos criar um 
entendimento comum sobre a transi-
ção para a bioeconomia e promover o 
emprego nesta área e outros benefí-
cios ambientais e climáticos.

A estratégia deve basear-se no co-
nhecimento científico e promover a 

colaboração entre o Estado, universi-

dades e faculdades e a iniciativa pri-

vada. O desafio consiste em ganhar 

vantagens competitivas, investindo 

em tecnologia verde, utilizando re-

cursos nacionais e desenvolvendo 

métodos para que se tornem mais 

sustentáveis. No setor da Floresta,  

por exemplo, e de acordo com a  

Federação Sueca das Indústrias Flo-

restais, a bioeconomia tinha já em 

2020 um valor de exportação de 14 

mil milhões de euros, sendo uma in-

dústria de alta tecnologia que empre-

ga milhares de pessoas. 



RELACIONAMENTO 
PORTUGAL – DINAMARCA

No relacionamento bilateral com a Dinamarca, importa assinalar que a balança 
comercial é favorável a Portugal, com mais bens exportados que serviços.  

O crescimento das exportações de bens e serviços em 2022  
face ao ano anterior foi de 31,8 por cento.

BALANÇA COMERCIAL DE BENS E SERVIÇOS DE PORTUGAL COM A DINAMARCA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 679,9 755,3 662,1 708,5 933,6 9,4 31,8

Importações 387,2 453,5 436,6 416,4 489,3 6,6 17,5

Saldo 292,6 301,8 225,5 292,1 444,3 -- --

Coef. Cob. % 175,6 166,5 151,6 170,1 190,8 -- --

EXPORTAÇÕES DE PORTUGAL PARA A DINAMARCA POR GRUPOS DE PRODUTOS

 
2018 % Tot 18 2021 % Tot 21 2022 % Tot 22 Var % 

22/21

Químicos 19,1 4,7 116,2 22,7 109,6 19,6 -5,7

Calçado 103,1 25,5 87,0 17,0 93,6 16,7 7,6

Vestuário 53,5 13,2 70,3 13,7 76,5 13,7 8,8

Veículos e outro mat. transporte 47,2 11,7 42,2 8,2 60,1 10,7 42,3

Alimentares 26,0 6,4 29,7 5,8 31,7 5,7 6,6

Madeira e cortiça 27,9 6,9 23,3 4,6 29,4 5,3 26,2

BALANÇA COMERCIAL DE BENS DE PORTUGAL COM A DINAMARCA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 404,3 460,1 481,2 512,3 559,9 8,5 9,3

Importações 368,2 399,1 464,4 435,8 461,0 6,1 5,8

Saldo 36,1 61,0 16,7 76,5 98,9 -- --

Coef. Cob. % 109,8 115,3 103,6 117,6 121,4 -- --

Fonte: INE - Instituto Nacional de Estatística    Unidade: Milhões de euros				  
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021   (b) Taxa de variação homóloga 2021-2022			 
(2017 a 2021: resultados definitivos; 2022: resultados preliminares)

Fonte: Banco de Portugal;   Unidade: Milhões de euros
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021;   (b) Taxa de variação homóloga 2020-2021

OPERADORES ECONÓMICOS PORTUGUESES

 
2017 2018 2019 2020 2021

Exportadores para a Dinamarca Nº Empresas 1.262 1.327 1.351 1.575 1.553

MERCADOS Portugalglobal nº16226
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RELACIONAMENTO 
PORTUGAL – FINLÂNDIA

No relacionamento bilateral com a Finlândia, a balança comercial de bens  
e serviços é favorável a Portugal. Em 2022, houve um crescimento de exportações 

para o mercado finlandês de 28,2 por cento.

BALANÇA COMERCIAL DE BENS DE PORTUGAL COM A FINLÂNDIA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 304,7 338,2 278,4 432,9 488,4 15,4 12,8

Importações 197,2 219,8 175,2 231,2 300,1 13,2 29,8

Saldo 107,6 118,4 103,2 201,7 188,3 -- --

Coef. Cob. % 154,6 153,9 158,9 187,2 162,8 -- --

Fonte: INE - Instituto Nacional de Estatística    Unidade: Milhões de euros				  
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021   (b) Taxa de variação homóloga 2021-2022			 
(2017 a 2021: resultados definitivos; 2022: resultados preliminares)

Fonte: Banco de Portugal;   Unidade: Milhões de euros
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021;   (b) Taxa de variação homóloga 2020-2021

BALANÇA COMERCIAL DE BENS E SERVIÇOS DE PORTUGAL COM A FINLÂNDIA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 535,3 588,0 453,0 649,9 832,9 14,6 28,2

Importações 244,8 277,1 212,7 291,7 370,9 13,6 27,1

Saldo 290,6 310,8 240,3 358,3 462,0 -- --

Coef. Cob. % 218,7 212,2 213,0 222,8 224,6 -- --

EXPORTAÇÕES DE PORTUGAL PARA A FINLÂNDIA POR GRUPOS DE PRODUTOS

 
2018 % Tot 18 2021 % Tot 21 2022 % Tot 22 Var % 22/21

Minerais e minérios 140,1 46,0 271,3 62,7 283,2 58,0 4,4

Metais comuns 5,0 1,7 32,0 7,4 51,0 10,4 59,6

Veículos e outro mat. transporte 49,2 16,1 16,4 3,8 25,3 5,2 54,8

Máquinas e aparelhos 18,6 6,1 18,1 4,2 24,7 5,0 35,9

Alimentares 11,7 3,8 20,6 4,8 21,4 4,4 3,9

OPERADORES ECONÓMICOS PORTUGUESES

 
2017 2018 2019 2020 2021

Exportadores para a Dinamarca Nº Empresas 1.262 1.327 1.351 1.575 1.553
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RELACIONAMENTO 
PORTUGAL – NORUEGA

A balança comercial de Portugal e Noruega tem vindo desenvolver-se 
favoravelmente para Portugal, com o crescimento acentuado nos últimos  
dois anos das exportações de bens e serviços para o mercado norueguês.

BALANÇA COMERCIAL DE BENS DE PORTUGAL COM A NORUEGA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 169,9 197,8 165,6 245,7 310,8 18,8 26,5

Importações 162,9 193,4 134,8 121,5 131,3 -3,3 8,1

Saldo 7,0 4,5 30,8 124,2 179,6 -- --

Coef. Cob. % 104,3 102,3 122,8 202,3 236,8 -- --

Fonte: INE - Instituto Nacional de Estatística    Unidade: Milhões de euros				  
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021   (b) Taxa de variação homóloga 2021-2022			 
(2017 a 2021: resultados definitivos; 2022: resultados preliminares)

Fonte: Banco de Portugal;   Unidade: Milhões de euros
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021;   (b) Taxa de variação homóloga 2020-2021

BALANÇA COMERCIAL DE BENS E SERVIÇOS DE PORTUGAL COM A NORUEGA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 376,8 399,4 241,6 362,0 547,0 16,9 51,1

Importações 189,3 233,9 177,5 148,0 179,7 1,1 21,4

Saldo 187,6 165,5 64,2 214,0 367,4 -- --

Coef. Cob. % 199,1 170,8 136,2 244,6 304,5 -- --

EXPORTAÇÕES DE PORTUGAL PARA A NORUEGA POR GRUPOS DE PRODUTOS

 
2018 % Tot 18 2021 % Tot 21 2022 % Tot 22 Var % 

22/21

Minerais e minérios 46,5 27,4 86,7 35,3 123,2 39,6 42,0

Metais comuns 24,7 14,6 40,6 16,5 59,5 19,1 46,4

Máquinas e aparelhos 20,5 12,1 32,4 13,2 24,3 7,8 -25,1

Alimentares 11,9 7,0 17,8 7,2 17,0 5,5 -4,6

Calçado 15,7 9,2 11,4 4,7 15,0 4,8 31,6

OPERADORES ECONÓMICOS PORTUGUESES

 
2017 2018 2019 2020 2021

Exportadores para a Noruega Nº Empresas 970 983 1.035 1.086 1.130



MERCADOSmarço 2023 29

RELACIONAMENTO 
PORTUGAL – SUÉCIA

Entre os mercados nórdicos, a Suécia é o principal destino  
das exportações portuguesas, ocupando o 11º lugar em termos globais.  

Em 2022, as exportações de serviços tiveram um grande crescimento,  
com uma variação de 73,9 por cento face a 2021.

BALANÇA COMERCIAL DE BENS DE PORTUGAL COM A SUÉCIA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 583,1 594,2 617,5 756,3 994,9 15,0 31,6

Importações 705,0 708,4 722,1 841,1 988,8 9,1 17,6

Saldo -121,9 -114,2 -104,6 -84,8 6,2 -- --

Coef. Cob. % 82,7 83,9 85,5 89,9 100,6 -- --

Fonte: INE - Instituto Nacional de Estatística    Unidade: Milhões de euros				  
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021   (b) Taxa de variação homóloga 2021-2022			 
(2017 a 2021: resultados definitivos; 2022: resultados preliminares)

Fonte: Banco de Portugal;   Unidade: Milhões de euros
Notas: (a) Média aritmética das taxas de crescimento anuais no período 2017-2021;   (b) Taxa de variação homóloga 2020-2021

BALANÇA COMERCIAL DE SERVIÇOS DE PORTUGAL COM A SUÉCIA

 
2018 2019 2020 2021 2022 Var % 22/18a Var % 22/21b

Exportações 343,0 355,5 213,8 245,3 426,5 13,1 73,9

Importações 140,2 108,1 97,5 119,2 136,5 1,0 14,5

Saldo 202,8 247,5 116,3 126,1 290,0 -- --

Coef. Cob. % 244,6 329,0 219,3 205,8 312,5 -- --

EXPORTAÇÕES DE PORTUGAL PARA A SUÉCIA POR GRUPOS DE PRODUTOS

 
2018 % Tot 18 2021 % Tot 21 2022 % Tot 22 Var % 

22/21

Máquinas e aparelhos 78,4 13,5 147,2 19,5 226,3 22,7 53,8

Minerais e minérios 49,2 8,4 80,6 10,7 119,2 12,0 47,8

Veículos e outro mat. transporte 87,2 15,0 95,6 12,6 110,2 11,1 15,2

Vestuário 78,7 13,5 84,3 11,2 104,8 10,5 24,3

Metais comuns 33,5 5,7 45,8 6,1 81,1 8,2 76,9

Calçado 41,0 7,0 41,6 5,5 63,2 6,4 51,8

OPERADORES ECONÓMICOS PORTUGUESES

 
2017 2018 2019 2020 2021

Exportadores para a Suécia Nº Empresas 1.376 1.395 1.407 1.548 1.585
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A ideia que deu origem à SISCOG sur-

giu quando os sócios fundadores, Er-

nesto Morgado e João Pavão Martins, 

terminavam os Doutoramentos em In-

teligência Artificial (IA) na Universida-

de Estadual de Nova Iorque. Reconhe-

cendo que a IA tinha potencial para 

atingir sucesso comercial, voltaram 

para Portugal com o objetivo de apli-

car técnicas de IA a nível empresarial.

Inicialmente não sabiam qual a área 

de atuação ou mercado onde o  

projeto ia ser aplicado, mas ti-

nham três certezas: queriam atuar  

num nicho de mercado, desenvolver  

produtos próprios e atuar no  

mercado internacional. 

Um protótipo então desenvolvido 

para a TAP, para gestão das tripula-

ções, determinou o que seria a área 

de atuação da SISCOG: o planeamen-

to e gestão de recursos. Entre projetos 

que foram desenvolvidos e outros que 

ficaram para trás, a SISCOG acabou 

de parceiros em mercados como a Po-
lónia, Reino Unido e restantes países 
da Europa do Leste.

A empresa está também presente no 
mercado norte-americano, tem um 
cliente no Canadá e pretende agora 
conquistar outros nos Estados Unidos. 
Investiu recentemente na criação da 
SISCOG USA, para facilitar a entrada 
neste mercado que apresenta barrei-
ras a fornecimentos não nacionais. 

A Austrália é também um mercado 
que está a ser analisado pela SISCOG, 
que em dezembro de 2022 participou 
numa feira organizada pela associação 
regional da ferrovia, tendo já estabele-
cido alguns contactos com potenciais 
clientes e parceiros.

A abordagem de promoção e prospe-
ção foca-se principalmente na presen-
ça em feiras e eventos do setor, como 
orador ou expositor, e em privilegiar o 
contacto direto com o mercado atra-

SISCOG
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL POTENCIA 
INTERNACIONALIZAÇÃO NO SETOR 

DOS TRANSPORTES PÚBLICOS
A SISCOG, criada em 1986, oferece um software de apoio à decisão 

para o planeamento, gestão e despacho otimizados de recursos 
em empresas de transporte público, com base em tecnologia de ponta 

e domínios que exigem conhecimento especializado.

Com quase 130 colaboradores e escritórios em Lisboa e no Porto, 
a SISCOG abriu no final de 2022 uma filial nos Estados Unidos da América 

para melhor abordagem do mercado norte-americano. 

por se especializar no desenvolvimen-

to de soluções para o planeamento 

e gestão de horários, de veículos e  

de pessoal em empresas e ferroviárias 

e metropolitanos.

“A SISCOG procura fazer o seu percur-
so tal como os serviços de transportes 
dos seus clientes – assente em carris 
sólidos em direção a uma operação 
sustentável em mercados externos 
que reconhecem o valor que as nossas 
soluções lhes trazem”, afirma João Pa-
vão Martins, CEO da SISCOG.

A empresa tem clientes em vários 
países europeus e os mercados-alvo  
são aqueles onde a preocupação  
com a produtividade e eficiência é 
uma realidade. 

A sua estratégia de internacionaliza-
ção centra-se em mercados com estas 
características para continuar a diver-
sificar a base de clientes, investindo 
em parcerias locais, expandindo a rede 
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vés de roadshows locais, nomeada-

mente na Europa e América do Norte, 
para perceber as necessidades dos po-

tenciais clientes e apresentar soluções. 

Segundo o CEO da empresa, 2023 
será um ano de fortes investimen-

tos em promoção e prospeção in-

ternacional, com a presença, como  

expositor, já confirmada na UITP Glo-

bal Public Transport Summit, um even-

to internacional que realiza esta edi-

ção em Barcelona no início de junho,  

e mais dois grandes eventos ainda  

em confirmação.

Entre os clientes da SISCOG encon-

tram-se empresas de renome, como 
os caminhos de ferro canadianos, di-

namarqueses, finlandeses, holandeses 
e noruegueses, os Comboios Subur-

banos de Copenhaga e os de Barce-

lona, os caminhos de ferro ibéricos de 
mercadorias Medway, o Metropolita-

no de Lisboa e o Metro de Londres. 

“Atualmente, o setor dos trans-
portes públicos vive momentos de 
ajustamento e redefinição devido à 
profunda alteração nos hábitos de 
deslocação das pessoas depois da 
pandemia. É nesta realidade que as 
nossas soluções se tornam ainda mais 
valiosas, pois permitem dimensionar a  
operação rapidamente e fazer um uso 
dos recursos operacionais da forma o 
mais eficiente possível”, conta João 

Pavão Martins.

Os objetivos atuais passam pela con-

tinuação da internacionalização da 

empresa, diversificando mercados em 

abordagem B2B ou por parceiros lo-

cais, e pela expansão e melhoria con-

tinuada da SISCOG Suite. A empresa 

pretende também diversificar a área 

de negócio atual, estando em estudo 

uma solução com elevada componen-

te de Data Science para o setor da 

Agricultura relacionada com a gestão 

otimizada da produção agrícola.

A SISCOG fechou o ano de 2021 com 

uma faturação de 8,5 milhões de 

euros, o que representou um cresci-

mento de 10 por cento face ao ano  

anterior. Em 2022 esse valor cresceu 

cerca de 4 por cento, para os 8,8 mi-

lhões de euros, dos quais quase 90 

por cento proveniente do mercado 

externo. Para 2023 espera-se que o  

crescimento da faturação atinja os dois 

dígitos, para o que contribuirá negócio 

adicional em clientes atuais e novos 

clientes. Perspetiva-se que o volume de  

vendas continue a ser originado  

maioritariamente no mercado interna-

cional, numa proporção na casa dos  

90 por cento, algo já habitual para  

a empresa. 

siscog.pt 

https://www.siscog.pt/pt/
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APOSTA EM SOLUÇÕES DIFERENCIADORAS

As soluções SISCOG para o planeamento, gestão e despacho otimizados de recursos em empresas de transporte  
público caraterizam-se pela sua modularidade e capacidade de adaptação ao mais ínfimo pormenor da operação dos 
seus clientes.

A SISCOG Suite incorpora mais de 36 anos de conhecimento especializado e utiliza uma combinação de técnicas de 
Inteligência Artificial e de Investigação Operacional. Segundo a SISCOG, as suas soluções dão resposta às necessidades 
das empresas de transporte público quanto a uma oferta de um melhor serviço aos seus passageiros, sendo simulta-
neamente eficientes e sustentáveis na utilização dos seus recursos.

Outra das vantagens diferenciadoras que a SISCOG refere é o facto de incluir uma potente capacidade de otimização, 
com resultados objetivos em clientes atuais e artigos científicos publicados internacionalmente.
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Crescimento global 
deverá diminuir para 2,9 
por cento em 2023

“World Economic Outlook Update 
– Inflation Peaking amid Low 
Growth” – International Monetary 
Fund, janeiro 2023

O crescimento global deverá diminuir 

de 3,4 por cento em 2022 para 2,9 

por cento em 2023, ficando abaixo 

da média de 3,8 por cento registada 

entre 2000 e 2019, de acordo com 

as estimativas do Fundo Monetário 

Internacional atualizadas em janeiro. 

As previsões apresentadas no World 

Economic Outlook apontam, no 

entanto, para um crescimento 0,2 

por cento acima do que tinha sido 

avançado em outubro.

O combate à inflação, com subidas das 

taxas de juro, e a guerra na Ucrânia 

estão a ter um elevado impacto na 

atividade económica. Na zona euro a 

estimativa de crescimento para 2022 é 

de 3,5 por cento, mas as projeções do 

FMI apontam para que este se situe nos 

0,7 por cento em 2023 e 1,6 por cento 

em 2024. A inflação global deverá 

diminuir de 8,8 por cento em 2022 para 

6,6 por cento em 2023 e 4,3 por cento 

em 2024, percentagens que ficam 

acima dos 3,5 por cento registados 

no período anterior à pandemia, entre 

2017 e 2019. 

CONSULTAR

FACTOS & TENDÊNCIAS

respetivamente) mas pior desempenho 

no que se refere à participação política 

e cultura política (6.67 e 6.88). 

CONSULTAR

Digitalização é chave 
para promover o 
desenvolvimento e 
inclusão no Pacífico

“Digital Economy Report  
Pacific Edition 2022” – UNCTAD,  
fevereiro 2023

A digitalização representa uma 

oportunidade para os pequenos 

Estados insulares do Pacífico, sublinha 

o relatório “Digital Economy Report 

Pacific Edition 2022” da Conferência 

das Nações Unidas sobre Comércio e 

Desenvolvimento (UNCTAD). O papel 

das tecnologias digitais pode atenuar as 

distâncias que dificultam as transações 

comerciais nas economias mais isoladas 

e a promover a sua inclusão nas redes 

de comércio internacional.

O relatório sublinha que a digitalização 

representa uma oportunidade para 

expandir o acesso a mercados locais  

e regionais e a redes de conhecimento 

e aborda o crescimento de algumas 

plataformas de comércio eletrónico,  

o aumento das vendas através das  

redes sociais ou a criação de um 

ambiente propicio ao desenvolvimento 

do comércio eletrónico.

CONSULTAR

Apenas 8 por cento da 
população mundial vive 
em democracias plenas

“Democracy Index 2022” 
 – Economist Intelligence Unit, 
fevereiro 2023

Há 24 países, com 8 por cento da 

população mundial, cujos regimes 

são considerados democracias plenas, 

segundo o Democracy Index 2022 da 

Economist Intelligence Unit. Outros 

48 países, incluindo Portugal, são 

considerados democracias com falhas 

e há ainda 36 países com regimes 

híbridos e 59 (36,9 por cento da 

população) com regimes autoritários. 

Chile, França e Espanha ascenderam 

à classificação de democracias plenas. 

Noruega, Nova Zelândia, Islândia, 

Suécia, Finlândia, Dinamarca, Suíça, 

Irlanda e Países Baixos ocupam os 

primeiros lugares do índice, todos 

com uma pontuação superior a 9 

numa escala de 0 a 10. Os países 

da Europa Ocidental registaram, em 

média, uma classificação de 8.32. A 

Rússia foi o país com a maior descida 

neste índice, de 3.24 para 2.28, 

seguindo-se o Burkina Faso e o Haiti. 

As maiores subidas foram registadas 

pela Tailândia, Angola e Níger.

Portugal manteve-se em 28º lugar, 

com uma pontuação de 7.95, com as 

melhores classificações relacionadas 

com processo eleitoral e pluralismo 

e os direitos civis (9.58 e 9.12, 
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https://www.imf.org/en/Publications/WEO/Issues/2023/01/31/world-economic-outlook-update-january-2023
https://www.eiu.com/n/campaigns/democracy-index-2022/
https://unctad.org/publication/digital-economy-report-pacific-edition-2022


Timor-Lestenomia

Timor-Leste - Entrada em vigor da 
Convenção de Dupla Tributação 
Portugal - Timor-Leste – Diário da 
República, fevereiro 2023

A Convenção entre Portugal e Timor-
Leste para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre o Rendimento (CDT), 
assinada em Lisboa, em 2011, entrou 
em vigor a 12 de outubro de 2022. A 
dupla tributação internacional verifica-
se sempre que um contribuinte seja 
tributado sobre o mesmo rendimento 
em dois Estados diferentes, podendo, 
porém, recorrer à CDT para conseguir 
eliminar, total ou parcialmente, essa 
dupla tributação internacional. 

CONSULTAR

Requisitos para a 
Exportação de Alimentos 
Processados para as 
Filipinas

Filipinas - exportação de géneros 
alimentícios processados – DGAV, 
fevereiro 2023

As empresas que queiram exportar 
géneros alimentícios processados 
para as Filipinas deverão registar cada 
produto individualmente através de 
um Operador Licenciado neste país, 
ou seja, de um importador licenciado 
pela Food and Drug Administration 
das Filipinas, que irá conduzir e apoiar 
todo o processo de exportação.

CONSULTAR

Exportações de bens 
aumentaram 23,1 por 
cento em 2022

Comércio Internacional de Bens de 
Portugal – INE, fevereiro 2023

As exportações de bens ascenderam 
a 78,3 mil milhões de euros em 2022, 
contra 63,6 mil milhões de euros em 
2021, um aumento de 14,7 mil milhões 
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agora de ser adotadas pelo Conselho 
Europeu.

CONSULTAR

UE e Singapura 
estreitam relações

“UE e Singapura lançam parceria 

digital” – Comissão Europeia, 

fevereiro 2023

A União Europeia e Singapura 

estabeleceram uma parceria digital 

que reforça a sua cooperação na área 

das tecnologias digitais. Esta parceria 

permitirá um maior fluxo de comércio 

digital entre os dois mercados e 

garantirá a cooperação em vários 

domínios, como a inteligência 

artificial, a cibersegurança, a troca 

de informações e dados fiáveis 

relativamente aos fluxos comerciais, 

entre outros.

CONSULTAR

UE adota diretiva  
Introdução do IRC nos 
Emirados Árabes Unidos

“United Arab Emirates: UAE 

Introduces Federal Corporate Tax” 

– FTI Consulting, fevereiro 2023

O Decreto Federal nº 47 de 2022, de 

9 de dezembro, relativo à Tributação 

de Sociedades e Comerciantes, 

introduziu a aplicabilidade do IRC, 

à taxa de 9 por cento, a todas as 

empresas localizadas nos Emirados 

Árabes Unidos, desde que com um 

rendimento tributável acima de 

375.000 AED anuais (com exceção de 

empresas que beneficiam atualmente 

de incentivos por se encontrarem em 

zonas francas). 

CONSULTAR

Entrada em vigor da 
Convenção de Dupla 
Tributação Portugal - 

OCDE sublinha aumento 
de barreiras ao comércio 
de serviços

“OECD Service Trade 
Restrictiveness Index: Policy trends 
up to 2023” – OCDE, fevereiro 2023

O comércio de serviços registou uma 
liberalização substancial em 2022 e um 
maior número de mudanças regulatórias 
do que em 2021, o que resulta do 
esforço dos governos para dar resposta 
aos vários desafios económicos globais. 
No entanto, verificaram-se também 
novas barreiras à comercialização de 
serviços, sobretudo relacionadas com o 
fornecimento de serviços por parte de 
empresas estrangeiras, a circulação de 
pessoas e os investimentos estrangeiro, 
conclui o índice da OCDE sobre 
restrições à comercialização de serviços 
e as tendências para 2023.

Japão, Reino Unido e Países Baixos 
são os países com menos barreiras, 
segundo este relatório que abrange 
50 países e 80 por cento do comércio 
global de serviços. A distribuição e 
gravação de áudio ou os serviços de 
arquitetura foram os mais liberalizados, 
enquanto os serviços jurídicos e de 
contabilidade e auditoria são os que 
têm maiores restrições.

CONSULTAR

Reforma do Sistema 
Comunitário do IVA

“VAT in the Digital Age: European 
Commission proposes new EU VAT 
measures” – Lexology, janeiro 2023

Em dezembro de 2022, a Comissão 
Europeia propôs várias medidas de 
reforma do atual sistema comunitário 
do IVA, de forma a adaptá-lo à era 
digital e evitar fraudes. Há alterações 
relacionadas com a emissão de 
faturas eletrónicas para serviços 
transfronteiriços e o registo único dos 
operadores que desejem vender os seus 
produtos aos consumidores de vários 
Estados-membros. Estas medidas terão 

https://dre.pt/dre/detalhe/aviso/4-2023-206846996
https://www.dgav.pt/comerciointernacional/conteudo/exportacao-para-paises-terceiros/generos-alimenticios-e-subprodutos-de-origem-animal/generos-alimenticios-de-origem-animal/requisitos-para-exportacao/filipinas/?fbclid=IwAR3g6AFEmMRAH4590LB7xewNz5LRc1n6vn3Dn6MT2lmLY6i0BQ_IWx-SC1g
https://www.lexology.com/library/detail.aspx?g=3bd3a947-a905-42d5-8699-adf6daaf8cba&utm_source=Lexology+Daily+Newsfeed&utm_medium=HTML+email+-+Body+-+General+section&utm_campaign=Lexology+subscriber+daily+feed&utm_content=Lexology+Daily+Newsfeed+2023-02-14&utm_term=
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/IP_23_467
https://www.mondaq.com/Article/1279334
https://www.oecd.org/trade/topics/services-trade/


da Comissão Europeia, Portugal deverá 

registar um crescimento real do PIB de 

6,7 por cento em 2022 e de 1,0 por 

cento em 2023. A Comissão Europeia 

prevê ainda um crescimento real do PIB 

de 3,5 por cento para a Zona Euro em 

2022 e de 0,9 por cento em 2023.

CONSULTAR

Direção de Produto da AICEP

de euros (taxa de variação homóloga 
de 23,1 por cento), de acordo com 
resultados publicados pelo INE. No 
mesmo período, as importações 
totalizaram 109,1 mil milhões de 
euros e cresceram 26 mil milhões de 
euros, apresentando uma variação 
de 31,2 por cento. Comparando com 
2020, as exportações e as importações 
aumentaram 45,7 por cento e 60,1 
por cento, respetivamente (+30,8 por 
cento e +36,4 por cento, pela mesma 
ordem, face a 2019).

Estes resultados determinaram um 
défice da balança comercial de 30,8 
mil milhões de euros, em 2022, 
correspondente a um agravamento 
de 11,3 mil milhões de euros 
relativamente ao ano anterior. A taxa 
de cobertura das importações pelas 
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exportações situou-se em 71,8 por 
cento, o que corresponde a uma 
quebra de 4,7 pontos percentuais  
em comparação com a taxa registada 
em 2021.

CONSULTAR

Crescimento real do PIB 
de 6,7 por cento em 
2022 e de 1,0 por cento 
em 2023

EC – European Economic Forecast 
Winter (Interim) - Comissão 
Europeia, fevereiro 2023

De acordo com as Previsões 
Económicas de Inverno (Winter 
European Economic Forecast - Interim), 

https://economy-finance.ec.europa.eu/economic-forecast-and-surveys/economic-forecasts/winter-2023-economic-forecast-eu-economy-set-avoid-recession-headwinds-persist_en#thematic-boxes---winter-2023
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=581119865&DESTAQUEStema=55448&DESTAQUESmodo=2




Portugalglobal nº162

notícias 
AICEP

40 NOTÍCIAS

AICEP e Associação 
BRP lançam INOV 
CONTACTO REVERSE 
A AICEP e a Associação Business 

Roundtable Portugal (Associação BRP) 

anunciaram o lançamento do pro-

grama INOV CONTACTO REVERSE, 

uma iniciativa que vai permitir às  

empresas portuguesas oferecer es-

tágios em Portugal a jovens estran-

geiros que completam o seu mes-

trado em Portugal. O objetivo passa 

por tirar partido do talento inter-

nacional a estudar em universida-

des portuguesas – cerca de 70 mil  

pessoas –, e atraí-lo para as empre-

sas nacionais, reforçando a disponi-

bilidade de quadros internacionais  

e contribuindo para fortalecer as 

competências e visão internacional 

destas organizações.

Para o Presidente da AICEP, Luís  

Castro Henriques “o novo programa 

INOV CONTACTO REVERSE é uma 

iniciativa construída sobre o sucesso 

de um programa de referência da  

AICEP, o Inov Contacto, que ao lon-

go dos seus 25 anos tem alcançado 
resultados assinaláveis quer ao nível 
do impacto na competitividade das  
empresas, quer da passagem à vida 
ativa e progressão na carreira dos jo-
vens que têm integrado esta iniciati-
va. O INOV CONTACTO REVERSE tem 
todo o potencial para se tornar num 
novo instrumento relevante para a 
promoção do crescimento empresa-
rial e da internacionalização da eco-
nomia portuguesa”.

O INOV CONTACTO REVERSE arran-

ca já no primeiro semestre deste ano 

com um projeto-piloto, em colabo-

ração com a Faculdade de Engenha-

ria da Universidade do Porto (FEUP),  

que prevê a realização de estágios re-

munerados de seis meses, em contex-

to de trabalho, em que cada estagiário 

terá a oportunidade de colaborar com 

uma das entidades de acolhimento – 

empresas parceiras do programa. Este 

projeto-piloto permitirá testar o mo-

delo de funcionamento do programa, 

que tem como base o Inov Contacto, 

e assegurar a sua adaptação às espe-

cificidades e talento dos participantes.

Portugal volta à 
Hannover Messe, 
o maior palco da 
indústria mundial
Portugal volta ao maior palco da in-
dústria mundial, um ano depois de 
ter sido país-parceiro da Hannover  
Messe. A feira terá lugar entre 17 e 
21 de abril e Portugal estará repre-
sentado com um stand de 200 metros 
quadrados localizado no Hall 2 da 
Hannover Messe, situado na entrada 
norte da feira.

A presença institucional, organiza-
da pela AICEP, é o resultado natural 
do sucesso alcançado na edição do  
ano passado em que Portugal apre-
sentou – sob o mote Portugal Makes 

https://www.abrp.pt/wp-content/uploads/2023/02/Associacao-BRP_Paper_CAAD.pdf
https://www.abrp.pt/wp-content/uploads/2023/02/Associacao-BRP_Paper_CAAD.pdf
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Sense – as inúmeras razões pelas quais 

faz sentido investir, fazer sourcing  

e desenvolver parcerias comerciais  

em Portugal.

Na edição de 2023 Portugal esta-

rá presente com um stand onde  

apresentará projetos e competências 

no âmbito da feira e em diversas con-

ferências sobre Startups Industriais,  

Indústria 4.0, Energia e Transforma-

ção Industrial.

AICEP e AESE 
promovem mais 
formação em 
internacionalização
A AESE Business School e a AICEP 
assinaram no dia 22 de fevereiro um 
protocolo de cooperação a fim de 
promover a excelência na formação 
dos seus quadros e pensar sobre a 
estratégia de internacionalização das 
empresas portuguesas. A cerimónia 
de assinatura do protocolo contou 
com as presenças do Presidente da  
AICEP, Luís Castro Henriques e da 
Dean da AESE Business School, Maria 
de Fátima Carioca.

“A AICEP tem vindo a desenvolver 
parcerias com Universidades, Escolas 
de Negócio e Politécnicos portugue-
ses com o objetivo de aproximar a 
Academia às empresas. Acreditamos 

que escolas como a AESE, que fazem 

parte de uma rede internacional de 

comprovado mérito e partilham um 

conjunto de boas práticas, podem ter 

um contributo essencial na transfe-

rência de conhecimento para o tecido 

empresarial português, tornando-o 

mais competitivo e com maior suces-

so na internacionalização”, referiu 

Luís Castro Henriques. 

Esta colaboração visa os domínios da 

formação, cultura e conhecimento, 

assim como os fóruns de discussão 

nas matérias empresariais, designada-

mente o apoio à internacionalização 

da economia portuguesa, promoven-

do a imagem de Portugal no estran-

geiro e com impacto nas vertentes de 

promoção de exportações e a capta-

ção de investimento.
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A Portugalglobal e a COSEC apresentam-lhe uma Tabela Clas-
sificativa de Países com a graduação dos mercados em função 
do seu risco de crédito, ou seja, consoante a probabilidade de 
cumprimento das suas obrigações externas, a curto, a médio e 
a longo prazos. Existem sete grupos de risco (de 1 a 7), corres-

pondendo o grupo 1 à menor probabilidade de incumprimento 
e o grupo 7 à maior.
As categorias de risco assim definidas são a base da avaliação do 
risco país, da definição das condições de cobertura e das taxas de 
prémio aplicáveis.

Tabela classificativa de países
Para efeitos de Seguro de Crédito à exportação 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Grupo 5 Grupo 6 Grupo 7

Singapura*
Taiwan

Arábia Saudita
Brunei
China •
EAUa

Gibraltar
Hong Kong
Koweit
Macau
Malásia

Barbados
Botswana
Bulgária
Croácia
Dep/ter Austr.b

Dep/ter Din.c

Dep/ter Esp.d

Dep/ter EUAe

Dep/ter Fra.f

Dep/ter N. Z.g

Dep/ter RUh

Filipinas
Ilhas Marshall
Índia
Indonésia
Marrocos •
Maurícias
México •
Micronésia
Palau
Peru
Qatar
Roménia
Tailândia
Trind. e Tobago
Uruguai

África do Sul •
Bahamas
Colômbia
Costa Rica
Dominicana. Rep.
Guatemala
Panamá
Sérvia
Vietname

Albânia 
Argélia
Aruba
Azerbaijão
Bangladesh
Brasil •
Cazaquistão
C. do Marfim
Curaçau
Fiji
Guiana
Honduras
Jordânia
Macedónia
Paraguai
S. Vic. e Gren.
Santa Lúcia
Senegal
Turquia
Uzbequistão

Angola
Arménia
Bahrein
Benim
Bolívia
Bósnia e Herzegovina
Butão
Cabo Verde
Camarões
Cambodja
Comores	
Dominica
Egito
Equador
Eswatini
Gabão
Geórgia
Jamaica
Kiribati
Kosovo
Lesoto
Namíbia
Nauru
Nepal
Nigéria 
Omã
Papua–Nova Guiné
Ruanda
Samoa Oc.
Seicheles	
Tanzânia
Timor-Leste
Togo
Tuvalu
Uganda
Vanuatu

Afeganistão
Ant. e Barbuda
Argentina
Belize
Bielorussia
Burkina Faso
Burundi
Cent. Af. Rep.
Chade
Cisjordânia / Gaza
Congo
Congo. Rep. Dem.
Coreia do Norte
Cuba
Djibouti
El Salvador
Eritreia
Etiópia
Gâmbia
Gana
Grenada
Guiné Equatorial
Guiné. Rep. da
Guiné-Bissau
Haiti
Irão
Iraque
Iemen
Laos
Líbano
Libéria
Líbia
Ucrânia
Madagáscar

Malawi
Maldivas
Mali 
Mauritânia
Moçambique
Moldávia
Mongólia
Montenegro
Myanmar	  
Nicarágua 
Níger	  
Paquistão
Quénia 
Quirguistão
Rússia
S. Crist. e Nevis
S. Tomé e Príncipe
Salomão	
Serra Leoa
Síria	
Somália
Sri Lanka	
Sudão
Sudão do Sul
Suriname
Tadjiquistão
Tonga
Tunísia •
Turquemenis-
tão	
Venezuela
Zâmbia
Zimbabué

Fonte: COSEC - Companhia de Seguro de Créditos. S.A.
* País pertencente ao grupo 0 da classificação risco-país da OCDE. Não é aplicável o sistema de prémios mínimos.

• Mercado de diversificação de oportunidades             

a) Abu Dhabi, Dubai, Fujairah, Ras Al Khaimah, Sharjah, Um Al Quaiwain e Ajma	
b) Ilhas Norfolk	 				  
c) Ilhas Faroe e Gronelândia
d) Ceuta e Melilha					   
e) Samoa, Guam, Marianas, Ilhas Virgens e Porto Rico			 

f) �Guiana Francesa, Guadalupe, Martinica, Reunião, S. Pedro e Miquelon, Polinésia 
Francesa, Mayotte, Nova Caledónia, Wallis e Futuna

g) Ilhas Cook e Tokelau, Ilhas Nive
h) �Anguilla, Bermudas, Ilhas Virgens, Cayman, Falkland, Pitcairn, Monserrat, Sta. Hel-

ena, Ascensão, Tristão da Cunha, Turks e Caicos

NOTAS

COSEC



BOOKMARKS

Vivemos num mundo digital onde 

existe cada vez mais ruído criado 

pela saturação de marcas pessoais e 

corporativas que não se distinguem.  

Enquanto empreendedor, é possível 

destacar-se no meio desta confusão 

através da criação de um podcast no 

seu negócio. 

Desde a mensagem que visa partilhar 

através do podcast até à divulgação 

do mesmo, o livro “O Paladar Não 

Retrocede” fornecer-lhe-á as ferra-

mentas essenciais para comunicar o 

seu negócio para o mundo.

Carlos Ferreirinha é fundador e pre-

sidente da MCF Consultoria, líder no 

Brasil e América Latina no segmento 

de Luxo, sócio-fundador da BENTO 

STORE e fundador da Associação Bra-

sileira das Empresas de Luxo (Abrael).

Da dívida à inflação, à competição 

entre superpotências, pandemia e 

crise climática, vivemos numa reali-

dade nunca antes vista. 

Através do livro “Mega-Ameaças”, o 

autor realiza uma análise lúcida e rea-

lista do paradigma atual, apresentan-

do dez ameaças que vão remodelar o 

mundo tal como o conhecemos.

Nouriel Roubini é professor eméri-

to de economia na Universidade de 

Nova Iorque, fundador e presidente 

da Roubini Macro Associates, e eco-

nomista-chefe da Atlas Capital Team. 

Contando com serviço na Casa Bran-

ca e no Departamento do Tesouro do 

EUA, é também autor do bestseller 

internacional “Crisis Economics”.
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